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ELETROSUL – NOTÍCIAS DA SEMANA
Categoria cobra: Eletrosul enrola
Como já é de conhecimento dos eletricitários, no dia 14 de outubro, em reunião em Brasília, a Eletrobrás apresentou aos sindicatos a proposta geral do PCR e as regras gerais de transição para o novo plano. Ficou definido que as empresas do Grupo fariam apresentação aos empregados e discutiriam com os sindicatos as regras de transição específicas. Nesse sentido, a Intersul esteve reunida com a Eletrosul no dia 21 de outubro, mas a empresa “ainda não tinha o que apresentar”. 

Está marcada uma outra reunião entre os sindicatos (congregados no CNE e FNU) e Eletrobrás, no dia 4 de novembro, no Rio de Janeiro, oportunidade em que se discutiriam as questões específicas discutidas em cada empresa. Até o momento, no entanto, a Eletrosul ainda não apresentou nada aos empregados e aos sindicatos. Assim, não há o que discutir.

Preocupante
Em concentração na Sede, Sertão e SE Biguaçu, os trabalhadores, convocados pelo Sinergia, discutiram longamente sobre o PCR da Eletrobrás e manifestaram várias preocupações, sobretudo em relação à falta de informações por parte da empresa e sobre a questão do ADL. Como forma de pressionar a Eletrosul, para que apresente a proposta completa do PCR e discuta com os trabalhadores as questões relativas a esta proposta, será feita nova concentração com um ato no dia 3 de novembro, na Sede e no Sertão.

A Intersul enviou correspondências para a Eletrosul - uma cobrando apresentação do PCR e outra reafirmando a proposta dos trabalhadores para o ADL - fazendo também algumas considerações. Leia a seguir:

Considerando o afunilamento do processo de negociação do PCR com a Eletrobrás; 

Considerando que a resolução do ADL é de fundamental importância para a conclusão das negociações do mesmo com Eletrosul e Eletrobrás; 

Considerando que o assunto em questão já foi tratado em reunião entre as partes no dia 07 de julho de 2009, em Ata de Reunião de Trabalho, apresentado  em  seu  item 1º “Adicional Decreto Lei-1971-ADL: 

A Eletrosul assume o  compromisso   de  discutir junto à Eletrobrás os reflexos do Adicional Decreto-Lei-1971, no âmbito do novo Plano de Cargos e Remuneração-PCR, do Sistema Eletrobrás”; 

Considerando também, as reiteradas discussões já feitas sobre o tema; 

Vimos por meio dessa, formalizar e ratificar nossa proposta para a resolução da questão em pendência, conforme segue abaixo: 
“A Eletrosul incorporará ao salário base de todos os seus empregados (as), o percentual de 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento), relativo à supressão do ADL-1971. A Eletrosul, pagará indenização aos empregados(as) que atualmente recebem este adicional, na proporção de uma remuneração para cada ano que falte para completar trinta e cinco de serviço ou a idade mínima exigida no regulamento do plano de benefícios da fundação Elos, garantindo no mínimo, uma remuneração para cada empregado.”

Intersul participa de audiência sobre Terceirização 

Vestidos de camisetas e bonés vermelhos,  dezenas de trabalhadores ouviram atentamente, e com indignação, os discursos dos representantes das Indústrias, Dagoberto Lima Godoy, Consultor da Confederação Nacional das Indústrias, e Laércio José de Oliveira, Diretor da Confederação Nacional do Comércio, na Audiência Pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara Federal, que discute a terceirização nas empresas. A audiência aconteceu no último dia 30, no Congresso Nacional e foi acompanhada por César Vargas, da Intersul.

Os representantes patronais defenderam veemente os projetos de lei n° 4302 e n° 4330, que propõem o aumento da terceirização nas indústrias e nas microempresas, expandindo, também, para as atividades fim. Eles alegam que a terceirização é necessária para a maximização dos lucros nas empresas e, assim, torná-las competitivas no mercado. Negaram que a terceirização seja sinônimo de precarização, mas entraram em contradição quando disseram que “é melhor um emprego ruim do que nenhum emprego”. 

Os representantes da classe trabalhadora defenderam com grande competência a aprovação do projeto de lei n°1621, de autoria do Deputado Vicentinho. Mostraram o transtorno que a terceirização causa à sociedade - como doenças, mortes, alta rotatividade no emprego, impactando, também, nas políticas públicas do governo. “Necessitamos de uma regulamentação no sentido de garantir igualdade entre os terceirizados e os contratados diretamente, assim como precisamos estabelecer a responsabilidade solidária das empresas tomadoras pelos direitos trabalhistas dos trabalhadores das prestadoras de serviço”,  relatou Denise.

Para o juiz Renato Henry Sant’Anna, vice-presidente da Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho), o PL 1621 é muito bem fundamentado do ponto de vista jurídico. “É importante proibir a terceirização que diferencia direitos entre os trabalhadores e atinge a atividade-fim. Se o Governo quer reduzir custos para as empresas, então que dê incentivos fiscais, ao invés de criar subgrupos de trabalhadores”, acrescentou. 

O assunto é polêmico e será muito debatido no país. Estamos no início de um trabalho difícil de chegar a um ponto em comum entre empresários e trabalhadores, porque os empresários não abrem mão do método de “explorar os trabalhadores”.
 “Nova Eletrobrás: 

Nosso Trabalho e Luta Fazem a Diferença”
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